
MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CON3::E1110 DE . CONTRIBUINTES

PROCESSO Ng. 10002/001.691/93-99
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RECURSO N2) 07.779 - COFINS •••••••• EXs. DE 1992 e 1993

RECORRENIF SOCIEDADE; DE BEBIDAS RADAR lÁDA.

RECORRIDA:', D.R.F. EM OSASCO (SP)

PRE.,..IMINAR - Nulidade do Procedimento Fiscal
e da Decisào de Primeira instancia - Só se
pode c.ogitar da deçlaração de nulidade desses
atos, quando o auto de infraçào -fi ....)r- lavrado
por . pessoa incompetente E quando a decisão "for
proferida por . autori.dace incompetente COM

preteriç&o do direito de defesa.

COFINS - Submete-se ao lançamento de oficio o
valor . da contribuiçào para o COFINS incidente
sobre o .faturamento, devida e nào recolhida
eO pontaneamente. Meras alegaçtes de incons-
titucionalidade da exigéncia da Contribuiç%o
Social insiitulda pela Lei Complementar .. ng.
70/91 sào insuficientes para ilidir a sua
cobrança, tendo EM vista, especialmente, a
manifestaçào do Supremo Tribunal Federal pela
constittwi..onalidade darei'erida	 11344 1:
Social.

V:isstt . sE., relatados 2 discutidos Os presentds autos
de recurso voluntário interposto per . SOCIEDADE DE BEBIDAS RADAR
LJDA.

ACORDAM os Membros da PrÁmeira Cãmara do Primeiro
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, REJEITAR as
preliminares de nulidade arguidas e, nu mérito, NEGAR provimento
ao recurso, nos tiE., 1-imii., do relatório e VO1..0 que passam a integrar'
O prt:,;;!sente julgado.

Sala das 1:3 255SbEs GI.,':"-::__,..„, 24 de janeiro de 1996
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FORMALIZADO EM: ......... H..:!,' 
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Participaram--Jlinda, do presente julgamento, os seguintes Conse-
ihdiros:: Francisco de Assis Miranda, Jezer de Oliveira Càndido,

(::

	

Sebastio Rodrigues Cabral, Raul Pimentel, Kazuki 91 1. 	 e
Se:Celso Alves.	 tosa. ,y;,..,
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MINISTER1O DA FAZENDA
PRIMEIRO LIONSELVIO DE COWIRIDHINTES

PROCESSO N2 10882/001.691/93-99

RECURSO Nw: 87.779 - tIt..1F -U,IS ---1992/199

ACORDA0 N2N U.)1-89.361

2"! ' ("5!":!"5''h 	 SOCIEDADE DE 9E2IDAS RADAR LTDA.

RECORRIDA .',1 D.R.F. EM OSASCO (SP)

á contribuinte supra identificada recorre R este
tIonselho oa decis'ao da autoridade julgadora de primeiro grau, Que
julgou p-i-:.....c...:eente a exigencia .fiscal .formalizada no Auto de
infraçao de fls. 12/1:3.

O lank,amebto effi litigio resultou da constataçào
pela autoridade fiscal, de valores da Cc,bbibuiçâo para a
Seguridade Social - COFTNS, instdtuida pela Lei Complementar ng
70/91, incidente sobre o fiEttUrRiMitO N relativos ao perlodo de

1.1.	 de 1992 a junho de 199.3, devidos pela recorrente e n'âo
recolhidos espontaneamente.

Em impugnaçáo tempestivamente apreseniada (fls.
16/2.ei, a contribuinte contesta a eigé:incia, suscitando, em
preliminar ao mérito, nulidade do auto de infraç%o, t fl indicaç%o
imprecisa dos dispositivos legais ii-ifr.ii-sg ....idos. Quanto ao mérito,

- a COF1N8 é imposto inominado, compreendido na
competencia residual da Uni'âo

- - nào poderia ter base de calculo idÉntica à de
contribuiçào JR existente COMO ocorre, pois incide sobre a mesma
base de càlculo da contribuição para o PI8',J

...- a sua arrecadaço pela Secretaria da ReLoita
FeWi.fl'i:Ai.. désnacura-o cr........, gontribuiço social, haja vista O ele• -
posto no art. .1' 	 par. 5(2, 111,, da Lonstituição Federai	 quo	 ,....,

define o sujeito at.ivo da LonI.J-ibuik„ ..âo social que seria o INSS.
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MINISTERIO DA FAZENDA
PF 1 N1EIRf.l CO!,.....im....Hn DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Np 1..0882/001.691./9'3-99

AcoRDAn No 101-29.361

A autoridade ifi 0 1 -"; O E I- ática
:.

exigência, fundaa..lera....al'-uif....)--se no fato de que a reç.......m-reil tE respaldou
sua	 defesa	 unicamente na	 tese	 da	 inconst.itucianalidade
contribuição,	 matéria essa que refoge à competência 	 das
autoridades adifriTri...,:dA'-.i'i. '.. i. ''..,'. as prununciarem--se, conforme decisão	 de

Dessa decisão a con tr i bu in te foi c ien ti fi cada em
:31 /01 /94	 e„	 :11......-.31....Iforuim:IE:-., 	 interpôs	 em	 09/02/94	 a	 rec...i.usa
voluntário dc fls. 47/66„ postulando a sua reforn)a e consequente
coancelamento da exigên CiR,,

Como razbes do apelo, a ribi,......i.. .....q..F...çento insiste na tese
de inconstitucional 1 dade da Contribuição, 2 nas pi-el.imina!'e-,,, de
nulidade do anta de ir.ifração e da decisão recorrida.

E o relatério.

VOTO

Conselheirã MARIAM SE1F, Relatara

O rlbciArso é tempestivo e assente em lei. Dele,

A Fn-w 1 imilli:m- de nulidade do procedimento fiscal
e/ou da decisão singular não procede, como a seguir se demonstra.

Fileir.... a porque os dispositivos citados pelo autor.
do feito na peça vestibular. parà embasar- a exigência guardam
perfeit consonância com a matéria, sendo certa, par outro lado,
que, cc....q.....if1 .'...m'ir12 n.bir-i.ai .....isasa ju.r.....i.s1i--lumcia deste Cologiado, a
capitulação inadequada da infração não dá aso à. nulidade da açáu
fiscal, já que a autuada se defende dos fatos descritos no Auto
de	 Infração e não doa.d...i.sr.-.)cs....1.-I.....i..vos legais invocados. Estando 	 os
fatos descritos de fcm-.• ,.fla clara e completa, não hà que se cogitar- 	 ''.---
la nulidade dd ni-,..:uf-Y.::dj...1-wi.::.1....ito f isc. R1	 , ''

... 	 .1	 '''.3	 -....	 .......1



MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE. CONTR1BHINtES

PROCESSO No 10882/001.691/999

ACORDA° N2 101-89.361

Segundo porque nenhum dos. pontos arguidos figura
Entre as causas de nulidade de atos pr . eifv .islias no artigo 59 do
De.,c.irf...-2.hp no, 70.2:35/72, que são; 	 'a)	 . at,ás e [...(,..:s-..mos. 1,..... ..)....,,J'ados 	 por.
pessoa	 incompetente; b) OS despachos e decisbes piHbfel -idas 1......Ju....:1-
autonidade ..:ini.....ompelent 	 (.....,..,m pi-ELEri.;;:ãO do dieeito de defesa'.

Ora, sendo indiscutível a compet.êhcia do aixt....c.r. do
feito, E t2fld0 i':'1. uuntd-Ibuinte ii...igr.e,.;-sic.-:, tempetivamente, dou a
impugnação de fls. 16/26, demonstrando, de forma inequ:Cvoca, seu
pleno conhecimento do pr.c....if.:ii,::,.Hs.s-.o fiscal, contra o qual e..xer.i.. ....:iiiii o
mais. amplo direito de defesa, nto VEJO como acolher . as nulidades
arguidas.

No meriTo, circunscrove-se o litigio á exigência
de crédito tributário relativo a Coryti-ibuição para Financiamento
da Seguri.dade Social (cnFINs), criada pela Lçiii Compl.s;..;.,:-.....n.l.:,al- ng..
70/91, abrangendo fato geradores. 0con -idos no perlodu de abril de
199'2 a junho de .1'..."?'?....::::.

Inicialmente R matória c:Á...importou col...ïtn.....J.ver..sia,.:, no
âmbito	 do . PodEn.'..- Judiciikv....i.c..T„ acerca 	 da	 constil... kii .iionalidade	 da

o que foi superado através de vários julgados,
tanto em sentenças prolatadas pelos. Juizes Federais de IR
instância, como pela manifestação do Supremo 1r1.1J1Jra1.. Federal, no
sentido de cor..rsjujEei-w- constitucional a exigência da mencionada
contribuiçto.

	

Com efeito, apenas a titulo	 exemplificativo,
merece destaque a sentença proferida no processo no 92.008.5040-5
pelo Meritíssimo Juiz Federal Doutor . Antonio Vital Ramos Vascon-
celos, da 14R. Vara da justiça Federal em São Paulo (SP), que
julgou a matéria com clareza meridiana, espancando, de vez, as
evenL uais düvidas quanto pretensa inconstitucionalidade da con-
tribuição, com a seguinte ementa';;

"CONSTITUCIONAL., E TRIBUIARIO. O NOVO FINSOUlili:U....
NATUREZA JURIDICA DE (......,{.31,1 -Fu1m1 ;An sol......:1(m....., E NAU DE
IMPOSTO. PRINCIPIO DA RECEPÇAO. ADCT, ARTIGO 56.

COMPLEMENTAR N2 70/91; CONSTItUCIONAL.,U)(U)Ej.
ASPECTOS DA IDENTIDADE DE BASE DE ciN......cm.....o E EA-EITO
CUnA....ATIVO.	 1.IR.F...;El...1EVANCIA DE ARRECADAÇA0 PROCEDID
PELA	 RECEITA FEDERAL- MANTENÇA	 DO	 FINANCIAMENTO .',.../....... :;.':,.„
DIREITO DA SEGURIDADE SOCIAL. SEGURANÇA DENEGADA.	 rit..H l

1.
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MINISTFRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO criNg El HO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO
 

•• 10882/001.691/93-99

AC(TRDA0 Nn 101 -S9. 361...... 	 -

1. A legislação reguladora do HOVO FINSOCIAL	 0........t.ái
Complementar nq 70, E é constitucional,
por . não ofender a norma inserta HO inciso 1 do
artigo 154 da Carta da Repüblica, nem conflitar, em
nenhum aspec.,.o, COM a nova ordem constitucional.

2. A sobrevivência do F1NSOCIAL.. está prevista na
artigo bó do AáLl, COM reconhecimento constítu
cional, as expressas, de sua natureza Jurídica COMO
contribuição	 social, tornando prejudicadas	 as
demais questbes suscitadas COM base na premissa de
ctassificação COMO imposTo.

3. Esta contribuição social podo .1......er a mesma base
de cálculo de contribuição já existente, visto que
R proibição prevista no inciso I do artigo lif.,4 da
Constltuição Federal aplica --se exclusivamente a
Imposto e DUtrias fontes destinadas a gar.u1L1..r a
manutenção ou a expansão da seguridade social.

4. A arrecadação pela Receita Federal constitui.
mera distribuição de funçbes administrativas, sem
nehuma afetação á regra de competência (Código
Tributária Nacional, artigo 199), porquanto
exprossamente ressalvada a dostinação da recolta,
em orçamento prêpria, mantendo-se a forma de
financiamento direto da Seguridade Social.

Sentença de mérito pela improcedência do podido,
COM extinçáo do processo pelo ( 1.1	 :t;141 	 d ':::: merlto -

Ressalte-se que, sobre a matéria, o Supremo
Tribunal Federal, em Ação Deciaratbria de Constitucionalidade n2.
..1.---.1. , 	 p o r •••	 1.....0 -I anil ri ••1.. d ad o 	el e	 •-•,/ o Los v	 em	 :::::. E..? S 552:i Cs	 P.I.eiTar" . i. a	 do	 d i. a
01.12.9 aprovou o voto do Relator Ministro Moreira Alves, que
decidis pata constitucionalidade da exigência da Coniribu...ição
Social .fl. -ístitulda pela 1....ei 1....:..c....)(1..41 im.-ii..1.1tar np 70/--)1 (Nota 02 julga-
mento pubLicada no 0.j. d. de (.....d.,-1..2.9..:.:,„ pág. 26.596).

COMO HO caso dos autos a Recorrente limitou, -SE a
questionar a canstitucionalidade da Contri puição OM causa 2 SUE:
base de calculo, sem produzir .. quaisquer . provas ou elementos
concretos que pudessem invalidar . R constituição do credito

	

tributário, a decisão recorrida deve ser mant.ida, uma vez que foi	 ,,,...,: s. L

. .	 -	 '	 '''.-' 	. . .	 . .	 ' •	 •.	 .'.

proferida em facJI .Iformidade COM a Legislação de regência e COM i 1 ,
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Mi:NfSIERia DA FAZENDA
PRINEFRM EHNSELHO DE r.nNIRIBUFNTES

PROC.ESSO N2 lk)882/t301.691./999

ACnRDAO No 101.-99„361

jecisão	 do	 Supremo Irlbunai	 Federal,	 que	 EUrII:IYMON	 a
consUlAucionalidade da lei. ComplemenUar ng	 que instiAAtiuk a
il'icidência e cdbrança da contribuiç2Au em quest%o.

Por	 Uodo	 exposi...n, rejei4o as prelLminares
muiidade Eti'çpildiRS e, nn MdUlk0 nego prwshwenLo ao recurso.

BrasIlia,	 24 de janeiro de 1996.

,
MAF-Z	 R El P;
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